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VETO TOTAL  AO PROJETO DE LEI Nº 974, DE 1999

MENSAGEM Nº 77,  DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO


São Paulo, 9 de março de 2001

Senhor Presidente





Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 974, de 1999, aprovado por essa nobre As​sembléia, conforme o Autógrafo nº 24.899, pelas razões que passo a expor.


De origem parlamentar, a propositura proíbe os ór​gãos públicos estaduais e as empresas concessionárias ou permissionárias de serviço público de interromper o fornecimento dos serviços essenciais, por falta de pagamento.


Embora reconheça os elevados intuitos sociais da proposta, vejo-me compelido a negar-lhe sanção, em sua totalidade, pelos vícios de inconstitucionalidade que apresenta, e por considerá-la inconve​niente.


Nos termos do artigo 175 da Constituição Federal, incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos, inclusive os de que cuida o projeto.


O aproveitamento dos recursos hídricos e o sanea​mento básico, são da competência comum dos Estados e Municípios (artigo 23, IX e XI, da Constituição Federal). Atualmente, a captação, o tratamento e a distribuição de água constituem atividades exercidas diretamente pelos Municípios, ou, mediante contratos de concessão, pela Companhia de Sanea​mento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, empresa estadual criada para esse fim (Lei nº 119, de 29 de junho de 1973), que incorporou os servi​ços da maior parte dos Municípios paulistas. 


A exploração dos cabedais de energia elétrica com​pete à União (artigo 21, XII, “b”, da Constituição Federal), sendo certo que a matéria foi  regulamentada pela Lei federal n.º 8987, de 13 de fevereiro de 1995 (Lei de Concessões), da qual também cuidou a Lei federal nº 9.074, de 7 de julho de 1995, que estabelece normas para outorga e prorrogações das concessões e permissões de serviços públicos.


Finalmente, quanto aos serviços de gás canalizado, cabe ao Estado explorá-los em seu território, diretamente ou mediante con​cessão, nos termos do parágrafo único do artigo 122 da Constituição Esta​dual (na redação da Emenda Constitucional nº 6, de 18 de dezembro de 1998).


Assim, se exigível lei formal para concretizar a in​gerência do Poder Público no modo de prestação do fornecimento de servi​ços essenciais, tais como água, energia elétrica e gás combustível, a inicia​tiva desse ato caberia, exclusivamente, ao Chefe do Executivo da esfera po​lítica detentora do poder concedente, e, ainda assim, apenas nas hipóteses em que a Administração desempenhasse diretamente essa atividade ou  fosse verificada a participação societária da Fazenda Pública no capital das empre​sas concessionárias. 


Hoje, contudo, à exceção da área de saneamento, as empresas concessionárias de serviços públicos  de que o Estado detenha  ca​pital, se encontram, quase todas, definitivamente privatizadas, em cum​pri​mento ao Programa Estadual de Desestatização. Dessa forma, se já não se podia admitir a intervenção do Legislativo em empresas estatais, porque do​tadas de personalidade jurídica, patrimônio e receita próprios e capacidade de auto-administração, com maior ênfase deve-se afastar sua ingerência na autogestão de sociedades que não mais se submetem ao controle acionário do Estado-Membro.


E não é só. Como adverte a melhor doutrina, o refe​rido artigo 175 da Lei Maior, embora submeta a disciplina das conces​sões e permissões ao primado da lei, não exigiu lei federal, o que  permite concluir que cada esfera de governo tem competência própria para dispor sobre a matéria.  


No entanto, compete à União editar normas gerais em matéria de contratos (Constituição Federal, artigo 22, XXVII). Logo, conquanto seja possível ao Estado editar normas específicas sobre contratos de concessão e permissão dos serviços que presta, se entender por fazê-lo mediante lei, em sentido formal, deverá observar as disposições constitucio​nais que orientam o exercício válido da sua competência legislativa, além, é claro, das demais regras que norteiam o processo de elaboração das leis.


Ora, nos exatos termos do artigo 6º, § 3º, II, da Lei federal nº 8.987/95, não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção, após prévio aviso, em caso de inadimplemento do usuário, sendo vedado ao legislador estadual dispor em sentido oposto ao da norma geral, sob pena de afronta, perfeitamente configurada, ao já mencionado ar​tigo 22, XXVII, da Constituição Federal, e conseqüente agressão ao regime federativo.


Por outro lado, ao impor a continuidade do forne​cimento dos serviços essenciais aos inadimplentes, a proposta acaba, como bem ponderou a Comissão de Serviços Públicos de Energia, onerando a prestação dos mesmos para os demais usuários, ferindo o princípio da igual​dade, consagrado pelo artigo 5º, “caput”, da Constituição Federal.


Ainda sobre a matéria, a SABESP anotou, com pre​cisão,  que a majoritária jurisprudência tem entendido ser legítima a suspen​são do fornecimento de água por falta de pagamento, não se caracterizando violação ao princípio da continuidade ou constrangimento ao consumidor.


Por fim, cabe registrar que o projeto veicula pre​ceito desprovido de sanção, o que levaria, de qualquer sorte, à inoperância da lei em que viesse a ser convertido.


Expostas as razões que me induzem a vetar o Pro​jeto de lei nº 974, de 1999, devolvo a matéria para reexame dessa ilustre Casa de Leis, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta con​sideração.


                Geraldo Alckmin


                             GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Vanderlei Macris, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.

